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EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o n° 01.633.837/0001-30, sediado à Praça dos Três Poderes, s/n – Centro – 

CEP: 28.230-000 – São Francisco de Itabapoana/RJ, por meio do Pregoeiro designado pela 

Portaria nº 008/2024, de 28 de fevereiro de 2024, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento o menor preço por 

item, nos termos do da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e ainda de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

 

1.1. O objeto desta licitação é a aquisição de 02 (dois) veículos sedan zero 
quilometro, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Refe-

rência e neste Edital e seus Anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em um único item, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes fo-

rem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço po r  i t e m , observa-
das as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

Data da abertura da sessão pública: 30 de setembro de 2024 

Horário da abertura das propostas: 10:00 (Dez horas – horário de Brasília) 

Horário previsto para disputa: 10:00 (dez horas – horário de Brasília) 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame. 

Endereço eletrônico: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). 

http://www.bnc.org.br/
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1.4.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

 

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração relativa à proibição do trabalho do menor 

(Lei nº 9.854/99) 

 

 

1.4.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PE-
QUENO PORTE OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 

2007 

 

1.4.6. ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

1.4.7. ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PRO-
POSTA 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE 
via site www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico 

indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

 

2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade re-

lacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edi-

tal e seus Anexos. 

 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele rela-
cionados; 

http://www.bnc.org.br/
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2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar so-

bre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibili-
tada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan-

ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cola-

teral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, te-
nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tra-
balho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

2.5. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que auxilie a condução da con-

tratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 
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3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao pro-

vedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabili-

dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso 

 

3.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 
licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 

consequências de natureza civil e criminal. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das pro-

postas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documen-

tação. 

 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documenta-
ção de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pro-

postas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 
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4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifi-

cado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele-

trônico, dos seguintes campos: 

 

5.1.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 

 

5.1.2. Valor unitário (o licitante deverá considerar o valor unitário, a soma dos preços 
unitários dos itens que compõem o valor global); 

 

5.1.3. Sendo obrigado informar a MARCA do Veiculo na proposta, da formalização da 
proposta escrita e encaminhada para o campo de anexação do sistema); 

 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis-
tema, que: 

 

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-

mos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocató-

rio; 

 

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
 

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

5.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o dis-

posto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.7.1. Em casos excepcionais, devidamente justificado pelo licitante e a juízo do Prego-
eiro, este poderá promover o cancelamento do lance. 

 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de re-
gência de contratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas; 

 

5.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos competentes e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAN-
CES  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edi-

tal, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 

 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que so-

mente estas participarão da fase de lances. 

 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva-

mente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rece-

bimento e do valor consignado no registro. 

 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do item. 

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofer-

tado e registrado pelo sistema. 

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
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oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

 

6.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores, àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, po-

derão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 

 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a re-
cepção dos lances. 

 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decor-

ridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme defi-
nido neste Edital e seus anexos. 

 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.21. Em relação aos itens não exclusivos para participação de microempresas e empre-

sas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da 

entidade empresarial, conforme cadastro prévio realizado pelo licitante. O sistema iden-

tificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participan-

tes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colo-

cada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comu-

nicação automática para tanto. 

 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre-

sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

 

6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de clas-

sificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não segui-

das de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado. 

 

6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

6.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresen-

tar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

6.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual de-

verão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

6.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mu-

lheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orien-
tações dos órgãos de controle. 

 
 

6.29. Persistindo o empate após cumprimento do item 6.28, será assegurada pre-
ferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

6.29.1. empresas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro; 

 

6.29.2. empresas brasileiras; 
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6.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

6.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

6.29.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá en-

caminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço por item, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa-

nhada pelos demais licitantes. 

 

6.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rea-

lizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando neces-

sários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.31.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 

6.31.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

 

6.31.3.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 

o prazo. 

 

6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga-
mento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoria-

mente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no cer-

tame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes ca-

dastros: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi-

nistrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im-

peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassifica-

ção. 

 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabili-
tado, por falta de condição de participação. 

 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habili-
tação. 

 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene-

fício. 

 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra-

tação neste Edital e em seus anexos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://ceis.cge.al.gov.br/
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7.7. Será desclassificada a proposta que: 

 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra-
ção; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, para fins de declaração de inexequibilidade 

das propostas, serão observados os critérios estabelecidos Decreto Municipal 020, de 15 

de dezembro de 2023. 

 

7.9. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica-

ção da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indi-

cação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 



Estado do Rio de Janeiro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA 

CNPJ 01.633.837/0001-30  - TELEFAX  (22) 2789-1213 - TELS. 2789-1160 e 27891707 - E-mail: cmsfi@yahoo.com.br 

Praça dos Três Poderes, sn - Centro - CEP 28230-000 - São Francisco de Itabapoana - RJ. 

 

 

 

 

7.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente po-

derá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.13. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital comple-

mentar, via e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

 

7.13.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 

 

7.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.13.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios pre-
vistos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá nas condições acima descritas, sob 

pena de não aceitação da proposta, dentro de 03 (três) dias úteis contados da 
solicitação. 

 

7.14. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação 

da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, 

por meio eletrônico, o documento comprobatório, podendo, se necessário, ocorrer o en-

caminhamento por via postal. 

 

7.14.1. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto 

não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras 

aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem preju-

ízo das penalidades cabíveis. 

 

7.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a pro-
posta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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7.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

 

7.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a ha-

bilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO  

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, se-

rão exigidos para fins de habilitação, apenas do licitante que teve sua proposta 

aceita na fase de julgamento. 

 

   
8.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

8.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

8.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compro-

vada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

8.4. O licitante tem que apresentar a proposta para  julgamento juntamente com os se-

guintes documentos para habilitação: 

 

8.4.1. Habilitação Jurídica: 

 

8.4.1.1. documento de existência jurídica da pessoa, conforme abaixo, acompa-
nhados de todas as alterações ou da consolidação: 

 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 
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b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifi-

cação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do-

cumento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funciona-

mento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Co-

mercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou es-

tabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-

sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

 

 

8.4.1.2. documento que autoriza a pessoa a exercer a atividade objeto da licitação. 

 
 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.4.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

8.4.2.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativi-

dade e compatível com o objeto contratual; 

 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-

tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas admi-

nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante; 

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante; 

 

f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-

creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

h) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

8.4.2.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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8.4.2.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre-

tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple-

mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal.  

 

8.4.3. Habilitação Econômico-Financeira: 
 

 

a) Certidão negativa de falência ou insolvência civil, expedida pelo dis-

tribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de va-

lidade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a me-

nos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

 

b) Termo de Abertura e Encerramento dos 02 (dois) últimos Balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresenta-

ção da proposta. 

c)  

d) índices contábeis: 

 

Liquidez Corrente: 

LC = Ativo Circulante   

Passivo Circulante 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento 

a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo 

com as dívidas também de curto prazo, de forma que não será aceitável 

resultado menor do que 1,00, pois demonstra que a empresa não possui recurso 

financeiro para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a 

continuidade das atividades da empresa. 

Liquidez Geral: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo Passivo Circulante + Exigível a 

Longo Prazo 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa 

a longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no 

longo prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo, sendo vedado 
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o aceite de índice menor do que 1,00, que demonstra que a empresa não possui 

recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que 

pode comprometer a continuidade das empresas. 

 

 

 

Solvência Geral: 

SG =   ATIVO TOTAL  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO 

CIRCULANTE 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

 

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos 

recursos líquidos, também os permanentes. 

Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é 

indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, 

quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da 

empresa. 

Assim, justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação 

financeira equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 

ILC: maior ou igual a 

1,00; ILG: maior ou igual 

a 1,00; ISG: maior ou 

igual a 1,00. 

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação 

EQUILIBRADA das licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA 

é o mínimo que esta Administração  Pública  deve  cercar-se  para  assegurar  o  

integral  cumprimento do contrato afastando assim, os licitantes com uma situação 

DEFICITÁRIA, uma vez que estes colocam em risco a execução do contrato. 

i. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 

“mínimo” de segurança na contratação. Nesse sentido, justificamos que os índices 

estabelecidos acima, atendem ao disposto no art. 31, §5º, da Lei 8.666/93, pois 

permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram 

estabelecidos em valores extremamente razoáveis e usualmente adotados para avaliação 

da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo 

do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimo aceitáveis. 

 

8.4.4. Qualificação Técnica 
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a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em ca-

racterísticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresen-

tação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

 

b) ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO DA SEDE DO LICITANTE DENTRO DA VÁLI-
DADE. 

 

c) A concessionária autorizada ou montadoras deverá entregar o veículo 

0km (NOVO), com o primeiro emplacamento, visto que A lei nº6.729 

de 28 Nov 79 c/alt. lei 8.132 de 26 Dez 90, ainda deliberação 64/2008 

CONTRAN diz q apenas empresas concessionárias/distribuidoras autori-

zadas podem efetuar o primeiro emplacamento. A transferência deve 

ser feita nos termos do art. 120/122 do CNT ou seja, a Nota fiscal de-

verá ser fornecida pelo fabricante ou revendedor autorizado com o ór-

gão como primeiro proprietário, Considerando que a Deliberação nº 

64 do CONTRAN estabelece. Conclui-se que, se 0 participante, não é 

fabricante do veículo, tão pouco, autorizada por ele, a mesma não terá 

como fornecer veículo zero quilometro, conforme exigência editalícia. 

Infringindo os termos do edital. "Conforme a Lei nº. 6.729/97 – Lei Fer-

rari, os veículos deverão ser fornecidos por empresas fabricantes ou 

concessionário credenciado". 

 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em ori-

ginal ou cópia. 

 

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re-

quisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando hou-

ver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expres-

samente o exigir. 

 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui-

ção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64): 

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da aber-

tura do certame; e 

 

8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 

8.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não im-

pede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que a regularidade fiscal e trabalhista das microem-

presas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contra-

tação. 

 

8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pre-
goeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con-
tinuidade da mesma. 

 

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou fa-

lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apre-

sentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o es-

tabelecido neste Edital. 

 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica-

ção, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.2. 

 

8.12.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habili-

tação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.12.2. Havendo inabilitação, terá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor-

rência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o lici-

tante será declarado vencedor. 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o re-
curso, fundamentadamente. 

 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas veri-
ficará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos ante-

riores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 

os que dele dependam. 

 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instru-

mento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adota-

dos os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

11. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

11.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, sob pena de de-

cair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

11.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perí-
odo, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

 

11.1.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura não comprovar que mantém as con-

dições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar, poderá ser 

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requi-

sitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
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Edital e das demais cominações legais. 

 

 

12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o cer-
tame; 

 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negoci-
ação; 

 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ou 

 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con-
tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

 

12.1.6. fraudar a licitação;  

 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
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12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; ou 

 

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem ante-
rior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san-

ções: 

 

12.2.1. Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) preju-

dicado(s) pela conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.1 a 
13.1.4; 

 

12.2.2. Multa de até 15% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.5 a 13.1.9; 

 

12.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de São Francisco de 
Itabapoana/RJ, pelo prazo de até três anos; em decorrência das infrações relaciona-

das nos itens, a 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação pe-

rante o Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos itens 13.1.5 a 13.1.9, bem como pelas infrações dos itens 13.1.1 

a 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de im-

pedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo de três a seis anos. 

 

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

12.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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12.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

nos termos do art.158 da Lei n° 14.133/2021. 

 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

12.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

12.7. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas na minuta do contrato anexo a este Edital. 

 

12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-
nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedi-
mento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

12.9. As multas serão recolhidas em favor do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e 

cobradas judicialmente. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar ou solicitar esclarecimento deste edital. 

 

13.1.1. O pregoeiro responderá a impugnação ou pedido de esclarecimento no prazo 
de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do cer-

tame. 
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13.2. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 

observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser enviados através do sis-

tema eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruí-
dos com os documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

 

13.4. Havendo impossibilidade da impugnação ou pedido de esclarecimento pelo sis-
tema eletrônico, poderão ser enviados através de e-mail: dep.compras@cama-

rasfi.rj.gov.brc ou através do protocolo geral da CMSFI. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de pu-

blicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propos-

tas. 

 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabele-
cido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

14.4. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 

revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito 

e devidamente fundamentado. 

 

14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-

postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, in-

dependentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

mailto:dep.compras@camarasfi.rj.gov.br
mailto:dep.compras@camarasfi.rj.gov.br
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14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta-

mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

 

14.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.9. Verificada a excepcionalidade da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
caberá ao Pregoeiro, devidamente fundamentado, decidir quanto a melhor solução. 

 

14.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em subs-

tituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior 

ou caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro; 

 

14.11. A assinatura dos documentos apresentados pelo licitante, poderá ocorrer no formato 
digital. 

 

14.11.1. A assinatura digital decorrera de certificado digital, o qual deverá ser emitido 
por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica, necessitando 

demonstrar endereço eletrônico para autenticidade. 

 

14.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que com-

põem o processo, prevalece a previsão do Edital. 
 

14.13. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico  https://cama-

rasfi.rj.gov.br/licitacoes/, pelo sistema eletrônico (BNC), bem como no setor de 

licitações, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 

08 horas às 17 horas. 

 

14.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos inte-
ressados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horá-
rio das 08 horas às 17 horas. 

 

14.15. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, do 

Decreto Federal n° 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

 

14.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de São 

http://www.junqueiro.al.gov.br/
http://www.junqueiro.al.gov.br/
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Francisco de Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro. 

 

São Francisco de Itabapoana/RJ, 04 de setembro de 2024. 

 

Mateus Chaves de Souza 

Diretor de compras  CMSFI 
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ANEXO I 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de 02 (dois) veículos zero quilometro, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Características mínimas: 

- Motor no mínimo 1.0 TURBO ou superior; 

- Cavalos no mínimo 1160cv; 

- Bicombustível (Etanol/gasolina); 

- Transmissão manual de  5 velocidades ; 

- Direção Elétrica; 

- Rodas de liga leve, R15 ou superior; 

- Acabamento interno em couro ou tecido; 

- Ar-condicionado automático (frio e quente); 

- Volume mínimo do porta-malas mínimo de 500L ou superior; 

- Capacidade mínima do tanque de combustível 50L; 

- Air bags frontais e laterais, no mínimo; 

- Alarme; 

- Computador de bordo; 

- Vidros e Travas elétricas nas 4 portas; 

- Controle de eletronico de estabilidade, controle de tração, bloqueio eletronico do diferencial; 

- Volante multifuncional; 

- Painel digital de no mimo 8 polegadas; 

- Carregador de celular por indução; 

- Desembaçador de vidro traseiro; 

- Sistema multimidia;  

- Farois de led; 

02 Veículos tipo SEDAN, Novo, ZERO KM, ano de fabricação 2024 e modelo 2024 
ou superior, 04 portas, cor preta, (pintura original), capacidade para 05 lugares 
incluindo o motorista, com no mínimo as seguintes especificações: Motor: potência 
mínima de 116 CV, Bi-Combustível, Câmbio Manual com 5 velocidades, Direção 
Hidráulica ou Elétrica, Travas e Vidros Elétricos nas quatro portas, Ar 
Condicionado, Sensor de Estacionamento Traseiro, Sistema de Áudio Multimídia, 
Computador de Bordo, Freios ABS, Rodas liga leve de 15 ou superior”, Porta Malas  
com 500 litros ou superior, 02 AIRBAG frontais e laterais, no minimo, 
Desembaçador do Vidro Traseiro, Jogo de Tapetes, com todos os Acessórios 
exigidos pelo Código Nacional de Trânsito e demais condições do Termo de 
referência. 
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- Lanternas traseiras de led 

- Luzes de leitura dianteora e traseira 

- Parchowues na cor do meiculo 

- Controle de perda de pressão dos pneus; 

- Capas dos retrovisores e marçanetas na cor do veiculo; 

- Sençor de estacionamneto trazeiros; 

- Tomada USB tipo C; 

- Cor preta; 

- Primeiro emplacamento por conta da licitante vencedora; 

- Pelicula de insulfilme; 

        - Todos os equipamentos exigidos pelo código Nacional de Trânsito vigente. 

 

 

Observação: A vencedora do certame é obrigada a entregar os automóveis a 

CMSFI, emplacado e devidamente em nome da Câmara Municipal de São Franciso 

de Itabapoana/RJ, com todas a taxas quitadas. 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, con-

forme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro, 

contados da publicação nos meios de comunicação oficiais, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se por-

menorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe-

rência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Subcontratação 

 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias, contados da entrega 

da ordem de fornecimento, em remessa única. 

 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá co-

municar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 

 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça dos 

Três Poderes, s/n - Centro - CEP: 28.230-000, São Francisco de Itabapoana/RJ. 

 

5.4. Logo após recebimento, o veículo será inspecionado em sua totalidade. 

 

5.5. Serão considerados defeitos críticos todas as ocorrências e/ou irregularida-

des que possam de forma direta ou indireta alterar as características normais do veí-

culo ou inviabilizar o seu uso nas atividades precípuas da Câmara Municipal. 

 

5.6. A ocorrência de um defeito crítico implicará na devolução do veículo ao 

fornecedor para solução da irregularidade; 

 

5.7. Por ocasião do recebimento do veículo será realizada inspeção para verifi-

cação dos seguintes defeitos críticos: 
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A) existência de rugas, bolhas ou diferenças na pintura do veículo; 

existência de defeitos e ou incorreções nos grafismos aplicados 

ao veículo; 

B) aspecto geral das lanternas traseiras e dianteiras e faróis, quanto a possíveis defeitos, 

trincas ou quebras; 

C)funcionamento anormal de qualquer lâmpada; 

 

D) ausência de identificações do número de chassi nos vidros, no chassi, em 

plaquetas etiquetas no veículo; 

E) funcionamento anormal dos equipamentos e acessórios 

elétricos; nível de óleo do motor fora das especificações 

do fabricante; 

F) nível de óleo da direção hidráulica fora do estabelecido pelo fabricante; 

 

G) nível de água do sistema de arrefecimento e do limpador de para-brisa fora do 

estabelecido pelo fabricante; 

H) nível do fluído de freio no reservatório fora do estabelecido pelo fabricante; 

 

 

 

I) ausência de quaisquer equipamentos obrigatórios de fábrica (macaco, chave de 

roda, triângulo de segurança, cinto de segurança, pneu estepe, extintor de incêndio); 

 

L) forração dos bancos em desacordo com o previsto na presente norma, e ausência 

dos encostos de cabeça nos bancos dianteiro e traseiro; 

 

M) forração do teto, portas e assoalho fora do especificado na presente norma e 

se estão danificados; 
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N) funcionamento e fixação anormal das máquinas de acionamento dos vidros, 

trancas e puxadores das portas; 

 

O) funcionamento anormal do sistema de ar forçado (ventilação interna/difusores de 

ar); funcionamento anormal do motor do veículo; 

P) danos ou ausência das borrachas das portas e tampa traseira; 

 

Q) inconformidade das adaptações e dos acessórios com as especificações 

apresentadas nesta norma; 

R) existência de trincas e/ou arranhões nos vidros e S) espelhos 

retrovisores; ausência ou má fixação T) dos limitadores de 

portas; 

U)  ausência ou má fixação das alças do teto e dos retrovisores; 

 

V) outras irregularidades que comprometam o desempenho e funcionamento do 

veículo ou que resultem em falha reduzindo substancialmente a utilidade da unidade 

de produto para ao fim a que se destina. 

 

 

6. SUPORTE E GARANTIA 

 

6.1. O veículo deverá ter garantia do fabricante de no mínimo 36 (trinta e seis) meses, 

sem limite de quilometragem; 

 

6.2. oferecer assistência técnica local e em rede nacional, especialmente na cidade de 

São Francisco de Itabapoana/RJ ou em Campos dos Goytacazes/RJ cidade mais próxima 
da cede da contratante, que deverá ter, no mínimo, uma oficina com assistência técnica 

autorizada para o veículo adquirido; inclusive para as revisões programadas no manual 
do fabricante, a qual será coordenada pelo Fiscal do Contrato; 

 

6.2.1 a assistência técnica mencionada garantirá a manutenção preventiva e corretiva e 

reposição de peças necessárias, desde que não seja constatado mau uso; 
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6.2.2 quando solicitada, a Contratada deverá indicar a concessionária e/ou oficina creden-

ciada que prestará o serviço de manutenção durante o período de garantia; 

6.2.3 durante o prazo de garantia do veículo, a Assistência Técnica não poderá cobrar 

valores adicionais, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, aloja-

mento, bem como qualquer outro valor adicional. 

6.2.4 o prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 72 (setenta e duas) 
horas, contadas a partir do momento em que for realizado o chamado técnico formalizado 
por escrito pelo Fiscal do Contrato. 

 

6.2.5 caso a Assistência Técnica não resolva o defeito no prazo estipulado no subitem 

anterior, a empresa contratada deverá disponibilizar no prazo de 48 horas outro veículo 

com as mesmas características, a título de empréstimo, até que seja resolvido o conserto, 

sem ônus para Câmara Municipal de São Francisco de Itabapoana/RJ. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respon-

derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspon-
dente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser re-

alizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para ado-

ção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini-

cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para exe-

cução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando hou-

ver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 
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7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-

cal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegu-

rar os melhores resultados para a Administração.  

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do con-

trato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do con-

trato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção; 

 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato; 

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tem-

pestiva ou à prorrogação contratual; 

 

 

Fiscalização Administrativa 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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Gestor do Contrato 

 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanha-

mento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 

no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do re-

gistro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração; 

 

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassa-

rem a sua competência; 

 

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habili-

tação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais; 

 

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reali-

zada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga-

ções assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução con-

tratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações; 

 

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser condu-

zido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

 

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

 

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do rece-

bimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adminis-

tração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 

o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorro-

gado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligên-

cias para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e paga-

mento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período. 

 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos neces-

sários e essenciais do documento, tais como: 

 

8.10.1. o prazo de validade; 

 

8.10.2. a data da emissão; 

 

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 

8.10.5. o valor a pagar; e 

 

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobres-

tada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigato-

riamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio 

de consulta on- line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenci-

ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pror-

rogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de paga-

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas neces-

sárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

 

Prazo de pagamento 

 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da caderneta de poupança. 

 

Forma de pagamento 

 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na le-

gislação aplicável. 

 

8.22.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comple-

mentar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do cri-

tério de julgamento pelo menor preço de item. 

 

Forma de fornecimento O fornecimento do objeto será integral. 

 

Exigências de habilitação 

 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-

tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifica-

ção da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/em-

preendedor; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcio-

namento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Co-

mercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabe-

lecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

 

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: ins-

crição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al-

terações ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas-

tro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre-

sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a to-

dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminis-

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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trados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con-

junta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-

lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domi-

cílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

 

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.17. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao ob-

jeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-

ração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

 

9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre-

tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 
9.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua partici-

pação na licitação, ou de sociedade simples; 

 

9.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne-

cedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

9.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-

monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um); 

 

9.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

 

9.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

9.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digi-

tal - ECD ao Sped. 

 

9.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total esti-

mado da contratação. 

 

9.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

9.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

 

9.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de com-

plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emi-

tido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.29.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apre-

sentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

9.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 
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9.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à compro-

vação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Admi-

nistração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da con-

tratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documen-

tos. 

9.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte do-

cumentação complementar: 

 

9.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscri-

ção e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera-

tiva, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

9.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

 

9.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de coope-

rados necessários à execução contratual; 

 

9.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

9.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

 

9.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que 

o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) 

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram 

a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 235.724,00 (Duzentos e 

trinta e cinco mil, setecentos e vinte e quatro reais). 

10.2. Os valores estimados foram elaborados através de relatórios extraídos do 

banco de preços do BNC e cotação de preços de empresas do ramo. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-

cursos específicos consignados no Orçamento desta Casa Legislativa: 

 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Manutenção das Atividades Câmara Municipal. 

 

Elemento de Despesa: 01.031.0056.2142.2142. 4.4.90.52.00.0.1.0.1.002.001 

Equipamentos e material permanente – Royalties. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspon-

dentes, mediante apostilamento. 

 

 

São Francisco de Itabapoana/RJ, 03 de setembro de 2024. 

 

 

 

Mateus Chaves de Souza 

Diretor de Compras 
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ANEXO II – ETP 

 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 03/2024. 

 

1. OBJETO  
Aquisição de dois veículo sedan 0km, por meio de pregão eletrônico. 

 

2. DESCRIÇÃO DO PROBLEMA/NECESSIDADE  

A CMSFI é composta por 13 vereadres e não tem veiculo suciciente para atender 

a todos, a presente aquisição tem por objetivo proporcionar segurança, 

conforto e celeridade nas atividades laborais externas desempenhadas por 

servidores, funcionários e agentes políticos, que dependam do meio de transporte 

para locomoção a serviço da Câmara Municipal. Adquiri-lo é medida 

fundamental para evitar transtornos e interrupções na execução do trabalho 

desempenhado pelos seus servidores, além de permite uma maior agilidade na 

resolução das 
demandas. 

 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
Plano Anual em elaboração, vigorará para 2024. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

 

5. ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS  
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02 Veículo automotor, modelo sedan, 0 km, ano modelo/fabricação 2024/2024 

ou superior, capacidade para 5 passageiros, incluindo o motorista, 5 portas 

incluindo o porta-malas, bicombustível (gasolina e etanol), garantia mínima de 3 

anos, a contar do recebimento definitivo, frete incluso da origem até a Câmara 

do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ. 

 
Características mínimas: 

- Motor no mínimo 1.0 TURBO ou superior; 

- Cavalos no mínimo 1160cv; 

- Bicombustível (Etanol/gasolina); 

- Transmissão manual de  5 velocidades ; 

- Direção Elétrica; 

- Rodas de liga leve, R15 ou superior; 

- Acabamento interno em couro ou tecido; 

- Ar-condicionado automático (frio e quente); 

- Volume mínimo do porta-malas mínimo de 500L ou superior; 

- Capacidade mínima do tanque de combustível 50L; 

- Air bags frontais e laterais, no mínimo; 

- Alarme; 

- Computador de bordo; 

- Vidros e Travas elétricas nas 4 portas; 

- Controle de eletronico de estabilidade, controle de tração, bloquio eletronico do 

diferencial; 

- Volante multifuncional; 

- Painel digital de no mimo 8 polegadas; 

- Carregador de celular por indução; 

- Desembaçador de vidro traseiro; 
- Sistema multimidia;  

- Farois de led; 

- Lanternas traseiras de led 

- Luzes de leitura dianteora e traseira 

- Parchowues na cor do meiculo 

- Controle de perda de pressão dos pneus; 

- Capas dos retrovisores e marçanetas na cor do veiculo; 

- Sençor de estacionamneto trazeiros; 

- Tomada USB tipo C; 

- Cor preta; 

- Primeiro liceniamento tem que sair em nome da CMSFI. 

- Pelicula de insufime: 
- Todos os equipamentos exigidos pelo código Nacional de Transito vigente. 
 
 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
Valor total estimado é R$ 225.980,00 (Duzentos e vinte e cinco mil reais e 
novecentos e oitenta reais), conforme preços de mercado. 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
Diante das análises realizadas, a aquisição para o presente caso, se tornou mais 
viável do que eventual locação. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  
O item não comporta parcelamento. 

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO  

Não há necessidade de realizações de ações pela administração antes da 

formalização da futura contratação. 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS  
Não há impacto ambiental ligado ao objeto desta demanda. 

10. POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÕES RELACIONADAS  
Não se vislumbra a necessidade de outras contratações relacionadas. 
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A Equipe de Planejamento da Contratação apresenta o Estudo Técnico 

Preliminar, certificando que somos responsáveis pela elaboração do presente 

documento e que o mesmo traz os conteúdos previstos na Lei n. 14.133/2021. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A presente contratação possui viabilidade técnica, operacional e orçamentária, 

assim como se adequa a carência identificada pela administração, uma vez que 

atende às necessidades e peculiaridades dos problemas encontrados pela 

administração, detendo a administração recursos financeiros aptos e disponíveis 

para utilização. 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Setor 
Planejamento 

Setor de 
planejamento 

Setor de planejamento 

 

Mateus Chaves de 

Souza 

 

Edmilson Marques 

Fagundes 

 

Victor Gomes Vieira Carvalho 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 012/2024 

CONTRATO Nº 

PEXX/20XX-X 

 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXXXXQUE ENTRE 

SI CELEBRAM A XXXXXXXX, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXX. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA, com Sede 

Administrativa na Praça dos Três Poderes, s/n, Centro, CEP: 28.230–000, cidade de São 

Francisco de Itabapoana/RJ, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº. 01.633.837/0001-30, neste ato 

representada pelo Presidente, a Sr. Ezaque Salvador Pessanha, inscrito no CPF: 

095.919.027-94, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 

xxxxxxxxx, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° XX/20XX, com fundamento na Lei nº 

14.133/2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, 

mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 
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Item Descrição do Produto Quant. Unid. VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 

02 Veículos tipo SEDAN, Novo, ZERO 
KM, ano de fabricação 2024 e modelo 
2024 ou superior, 04 portas, cor preta, 
(pintura original), capacidade para 05 
lugares incluindo o motorista, com no 
mínimo as seguintes especificações: 
Motor: potência mínima de 116 CV, Bi-
Combustível, Câmbio Manual com 5 
velocidades, Direção Hidráulica ou 
Elétrica, Travas e Vidros Elétricos nas 
quatro portas, Ar Condicionado, Sensor 
de Estacionamento Traseiro, Sistema de 
Áudio Multimídia, Computador de Bordo, 
Freios ABS, Rodas em Ferro de 15”, 
Porta Malas com 500 litros ou superior, 02 
AIRBAG, Desembaçador do Vidro 
Traseiro, Jogo de Tapetes, Insulfilme, 
com todos os Acessórios exigidos pelo 
Código Nacional de Trânsito e demais 
condições do Termo de referência. 

Emplacado em nome da CMSFI, com 
todas as taxas pagas pelo licitante. 

 

02 Unid. R$  R$  

TOTAL GERAL R$  

 

3.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

3.1.1. O Termo de Referência; 

 

3.1.2. O Edital da Licitação; 

 

3.1.3. A Proposta do contratado; 

 

3.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............ , 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-

correntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


Estado do Rio de Janeiro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA 

CNPJ 01.633.837/0001-30 - TELEFAX  (22) 2789-1213 - TELS. 2789-1160 e 27891707 - E-mail: cmsfi@yahoo.com.br 

Praça dos Três Poderes, sn - Centro - CEP 28230-000 - São Francisco de Itabapoana - RJ. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta, em  / /  (DD/MM/AAAA). 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

São obrigações do Contratante: 

 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

h) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontro-

versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

i) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob-

jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

k) Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

l) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperti-

nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste, tendo a Administração o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

m) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 

n) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contra-

tado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qual-

quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empre-

gados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em por-

tuguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor; 

 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an-

tecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicita-

dos; 

 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprega-

dos; 

 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não redu-

zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

 

h) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

 

i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-

titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

k) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fis-

calização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão con-

junta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que com-

provem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Ne-

gativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contra-

tado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-

ção ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

 

d) der causa à inexecução total do contrato; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-
trato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se-

guintes sanções: 

 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

11.2.4. Multa: 

 

a) Moratória de até 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 15% a 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu-

ção total do objeto. 

 

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-

mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.6. As multas serão recolhidas em favor do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e 

cobradas judicialmente. 

 

11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âm-

bito do Poder Executivo Federal. 

 

11.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser com-

pensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante. 
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11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a ins-

tauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos ter-

mos do art.158 da Lei n° 14.133/2021. 

 

11.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

 

11.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

11.11.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

11.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

11.11.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorro-

gada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administra-

tivas; e 

 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for-

malizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.8.3. Indenizações e multas. 

 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-

pecíficos consignados no Orçamento Geral da Câmara deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

Gestão/Unidade: 

Fonte de Recursos: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

Plano Interno: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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Nota de Empenho: 

 

11.12. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-

ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial da CMSFI. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Francisco de Itabapoana/RJ para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
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pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e 

forma, para um só efeito. 

 

Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATADA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

GESTOR 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854/99 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 
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PROCESSO Nº xxxxx/2024 

 

DECLARAÇÃO 

 

............................... (identificação da licitante) com sede na ........................ , 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu 

representante legal abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida 

na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a 

saber: “(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a 

partir de quatorze anos”, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico para nº XX/2024-

SRP da Câmara Municipal de São Francisco de Itabapoana/RJ. 

 

Local e data 

 

 

(assinatura) 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 

PROCESSO Nº xxxx/2024 

 

DECLARAÇÃO 

 

................................... (identificação da licitante) com sede na ....................... , 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............ , por intermédio de seu representante 

legal 

abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada: 

 

microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, não se incluindo nas hi-

póteses de exclusão previstas no §4º do artigo 

3º do mesmo diploma; 

 

OU 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007; 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 

Complementar, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº XX/2024 da Câmara 

Municipal de São Francisco de Itabapoana/RJ. 

 

Local e data 

 

(assinatura) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024-SRP 

 

PROCESSO Nº xxxxx/2024 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa)  , CNPJ/MF nº  sediada (endereço 

completo) 

 ,  por  intermédio  de  seu(ua)  representante  legal  o(a) 

Senhor(a)   , portador(a) do Registro Geral nº.  e 

CPF/MF nº   , DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico nº XXX/202X, realizado pelo 

Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data 

 

(Nome e assinatura do representante) 
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Anexo VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024-  
 

PROCESSO Nº xxxxx/2024 

 

DECLARAÇÃO 

 

     (nome empresarial da licitante), inscrita 

no CNPJ nº:    com sede na 

   , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a)   , infra-assinado, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº   e do CPF/MF nº  , 

para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 

do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na licitação, Pregão nº 

XXX/202X que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elabo-

rada de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima 

mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante po-

tencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima men-

cionada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes 

da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima men-

cionada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou re-

cebido de qualquer integrante do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, antes da 
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abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

 

 ,  de  de 2024. 

 

 

 

(assinatura do representante legal) 

 

 

 

 


